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CARTA DO 38º CONGRESSO DO 
COSEMS/SP 2025

Os Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo, reunidos em As-

sembleia Geral Ordinária, realizada no dia 11 de abril de 2025, em seu 38º Congres-

so, reafirmam compromisso com o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 

em seus territórios, no sentido de garantir saúde integral à população, otimizando 

o uso de ferramentas digitais, na busca do combate às desigualdades sociais, no 

enfrentamento da crise climática e na construção de caminhos para uma sociedade 

mais democrática com ampla participação da população.

O COSEMS/SP destaca a necessidade imperiosa de ampliação dos repasses 

de recursos dos Governos Federal e Estadual para o financiamento das ações de 

saúde desenvolvidas nos Municípios, para minimizar a sobrecarga dos orçamentos 

municipais, considerando que as gestões municipais vêm aplicando em saúde muito 

acima da obrigatoriedade legal, reafirmando sua posição na defesa do Piso Federal 

de Financiamento do SUS e necessária ampliação contra os interesses do mercado 

centrados na lógica fiscalista em prejuízo das políticas sociais.

Nesse sentido, o Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de 

São Paulo - COSEMS/SP manifesta, através dessa Carta, seus compromissos e di-

retrizes norteadoras de atuação da entidade para o ano de 2025.
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FINANCIAMENTO

1.	Garantir aumento real progressivo de recursos financeiros do Ministério 
da Saúde (MS) para a APS, tal como ocorreu em 2024, de maneira a assegu-
rar a sustentabilidade para a expansão da cobertura da Estratégia Saúde da 
Família, da Saúde Bucal e atuação multiprofissional, atualizando o novo mo-
delo de alocação orçamentária de maneira a garantir expansão dos repasses 
fixos, regulares e suficientes para a área;

2.	Reivindicar, junto à Secretaria de Estado da Saúde (SES), que o repasse finan-
ceiro do componente fixo do Incentivo à Gestão Municipal do SUS São Paulo 
(IGM SUS Paulista), em 2026, retorne a 60% do total de recursos;

3.	Estabelecer correção monetária anual dos valores do IGM SUS Paulista (para 
evitar congelamento como ocorreu com o Piso de Atenção Básica (PAB) Esta-
dual e Qualis Mais) e rever a classificação do conjunto de municípios, segundo 
os indicadores socioeconômicos e de saúde tal como previsto na Deliberação 
CIB n 117/2023;

4.	Solicitar, à SES, apoio financeiro para o custeio dos hospitais públicos sob 
gestão municipal, nas mesmas condições dadas aos hospitais filantrópicos 
pela Tabela SUS/Paulista;

5.	Reivindicar junto à SES, cofinanciamento estadual para o Serviço de Atendi-
mento Móvel de Urgência (SAMU) e para as Unidades de Pronto Atendimento 
(UPA);

6.	Reivindicar junto à SES, a ampliação do escopo da Res. SS 18/2025, incluindo 
o cofinanciamento estadual para todos os CAPS e SRT;
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7.	 Reivindicar ao Ministério da Saúde a revisão do Piso Fixo da Vigilância em 
Saúde e da Vigilância Sanitária, bem como a revisão dos parâmetros para defi-
nir o quantitativo máximo de Agentes de Combate às Endemias (ACE) passível 
de contratação com o auxílio da Assistência Financeira Complementar (AFC) da 
União;

GESTÃO

8.	Fortalecer o processo de regionalização com protagonismos das Co-
missões Intergestores Regionais (CIR) e dos Comitês Executivos de Go-
vernança Macrorregionais para que avance o Planejamento Regional Inte-
grado (PRI), a Programação Geral de Ações e Serviços de Saúde (PGASS) 
e a consolidação da Rede Regional de Atenção à Saúde (RRAS), articulada 
com uma Política Estadual de Regulação;

9.	Fortalecer o planejamento estratégico nos Municípios, qualificando as equipes 
de gestão, com apoio da SES, do MS e do COSEMS/SP, para elaboração dos 
instrumentos de planejamento do SUS: Plano Municipal de Saúde, Progra-
mação Anual de Atividades (PAA), Relatório Detalhado do Quadrimestre Ante-
rior (RDQA), Relatório Anual de Gestão (RAG) e o uso qualificado da ferramenta 
digital DIGISUS do MS;

10.	Estimular os gestores municipais a desenvolverem atividades de Educação 
Permanente usando as novas ferramentas de Ensino à Distância (EAD) 
para os trabalhadores, bem como participarem do planejamento e da exe-
cução do Plano Regional de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde, 
nas CIR, em conformidade com as necessidades da Região;
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11.	 Propor, ao MS, a retomada da discussão e implementação da proposta de 
implantação da Residência Médica de Saúde da Família e Comunida-
de (RMSFC) nos serviços do SUS, como pré-requisito para acesso às va-
gas de residências médicas financiadas pelo MS, Ministério da Educação 
(MEC), Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde;

12.	Propor ao MS, a retomada de ações voltadas para a expansão de vagas de 
Graduação em Medicina em áreas prioritárias e para a atualização/revi-
são dos Currículos da Graduação Médica, com o objetivo de adequar 
a formação dos profissionais médicos às necessidades do SUS, fortaleci-
mento da APS e o desenvolvimento de competências voltadas para o tra-
balho em equipe e atendimento humanizado.

13.	Propor, ao MS, a retomada da discussão e implementação da proposta de 
integração entre ensino, serviço e comunidades no âmbito do SUS, atra-
vés da pactuação e assinatura dos Contratos Organizativos de Ação 
Pública Ensino-Saúde (COAPES), incluindo a participação dos gestores 
municipais na definição do número de vagas e qualidade do ensino nas Fa-
culdades instaladas no Município;

14.	Incentivar a implantação e monitorar a consolidação da transformação digi-
tal no SUS nos Municípios, com apoio técnico e financeiro do MS e da SES;

15.	Apoiar a implantação, pela SES, de Observatório da Força de Trabalho 
no SUS do Estado de São Paulo, com informações atualizadas para subsi-
diar os gestores no planejamento e na tomada de decisão sobre gestão do 
trabalho nos Municípios e na SES;
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16.	Apoiar e participar das atividades de implantação do Programa Nacional 
de Equidade de Gênero, Raça, Etnia e Valorização das Trabalhadoras 
no Sistema Único de Saúde, como os Comitês de Equidade, atividades for-
mativas, e campanhas de eliminação do assédio moral e sexual no traba-
lho em saúde;

17.	 Estimular os gestores municipais a implementarem mecanismos de gestão 
participativa, criando dispositivos para a participação efetiva das equipes 
de gestão e dos trabalhadores da saúde no planejamento e na gestão, bem 
como fortalecendo o Conselho Municipal de Saúde, a realização de Confe-
rências e outros espaços de participação da comunidade;

18.	Dar continuidade ao apoio técnico aos gestores municipais e equipes, 
bem como às CIR através das atividades da Assessoria e dos Apoiadores 
do COSEMS/SP;

19.	Reivindicar junto à SES o fortalecimento dos espaços bipartites e a con-
tinuidade da construção conjunta de ações e programas que impactem os 
processos de trabalho nos municípios;

20.	Apoiar a instituição de Núcleos de Economia de Saúde regionais e mu-
nicipais;

21.	Reforçar a consolidação da Mostra de Experiências como uma das mais 
importantes atividades dos Congressos do COSEMS/SP, quando cente-
nas de Municípios relatam suas experiências, evidenciando a força viva do 
SUS;

22.	Garantir a comunicação assertiva, digital de grande amplitude e não vio-
lenta como forma de publicizar as ações do COSEMS/SP em todos seus 
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canais de mídia, assim como pautar um planejamento estratégico na área 
de Comunicação para ampliar nosso público-alvo;

23.	Reivindicar da SES a reestruturação de seu corpo de profissionais dos 
Departamentos Regionais de Saúde, para fortalecer o vínculo e apoio 
aos municípios;

24.	Reivindicar da SES a criação de uma política estadual voltada ao apoio aos 
pequenos municípios;

ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE

25.	Incentivar a ampliação da cobertura e qualificação da Atenção Primária 
(APS), priorizando a Estratégia de Saúde da Família,  para que as Equipes das 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) cumpram papel estratégico na produção 
do cuidado, articulado com a atenção especializada do Município e da Região, 
incluindo apoio técnico e financeiro federal e estadual para a transformação 
digital da APS, com informatização das UBS, interoperabilidade dos sistemas 
próprios, telematriciamento, teleconsulta, entre outros; 

26.	Reivindicar, à SES, a realização de atividades de capacitação, educação 
permanente e apoio técnico dos Departamentos Regionais de Saúde 
(DRS) às equipes municipais para o monitoramento dos Indicadores do 
IGM SUS Paulista;

27.	Aprimorar o Painel de Dados dos Indicadores do IGM SUS Paulista dis-
ponibilizado pela SES em 2024, incluindo a evolução temporal dos indica-



8

dores municipais, os resultados da mediana do Estado e a distribuição do 
conjunto de municípios entre os quartis tal como publicizar o método de 
cálculo dos valores do componente variável de cada município;

ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE

28.	Apoiar os municípios do processo de implantação do Programa Mais Aces-
so à Especialistas com a Oferta de Cuidados Integrados (OCI) nas regiões de 
saúde, fortalecendo o matriciamento com a APS e o processo de regulação do 
acesso;

29.	Incentivar que as CIR participem do processo de planejamento e defini-
ção do perfil e monitoramento dos serviços estaduais de referência regio-
nal, tais como Ambulatório Médico de Especialidade (AME) e hospitais, de 
acordo com as necessidades regionais;

VIGILÂNCIA EM SAÚDE

30.	Reivindicar que os níveis federal e estadual apoiem os Municípios na qua-
lificação do Programa de Imunização, visando a melhoria das coberturas 
vacinais, incluindo fornecimento de todas as vacinas do Programa Nacio-
nal de Imunizações (PNI) em tempo e quantidade oportunos, além de ca-
pacitações, comunicação, rede de frio e sistema de informação;

31.	Reafirmar a necessidade imperiosa de apoio técnico e financeiro da SES 
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aos Municípios exclusivo para controle das Arboviroses urbanas e sil-
vestre;

32.	Fortalecer as equipes de Vigilância em Saúde e suas atividades, garan-
tindo sua atribuição como política pública de Estado e promovendo sua 
integração com a AB e nas ações de planejamento;

33.	Empenhar esforços junto a SESSP para o fortalecimento das ações de Vi-
gilância Ambiental para enfrentamento da crise climática;

34.	Reivindicar junto à SES a estruturação das ações e serviços para atenção 
as Emergências e Desastres em Saúde Pública;

35.	Incrementar a vigilância das doenças crônicas não transmissíveis, capa-
citando as equipes municipais e fornecendo ferramentas digitais de monitora-
mento, de modo apoiar o processo de regionalização no estado de São Paulo;

POLÍTICAS TRANSVERSAIS

36.	Apoiar a implantação da Rede Alyne para ampliar as ações para redução 
da mortalidade materna e infantil nos Municípios e fortalecer a saúde 
da mulher com apoio técnico e financeiro da SES e do MS;

37.	Dar continuidade à implementação da Rede de Oncologia, com o apoio e 
aumento de recursos da SES para o fortalecimento da atenção oncológica, 
conforme prioridade apresentada nas Oficinas de Regionalização;

38.	Fortalecer a Rede de Atenção Cardiovascular garantindo acesso em tempo opor-
tuno na RRAS, conforme prioridade apresentada nas Oficinas de Regionalização;  
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39.	Dar continuidade ao processo de desinstitucionalização de paciente psi-
quiátricos, reivindicando à SES a implantação de leitos de saúde mental 
para adultos em hospitais gerais e unidades de acolhimento para adolescen-
tes, conforme prioridade apresentada nas Oficinas de Regionalização;

40.	Solicitar apoio técnico e financeiro do MS e da SES para construção e 
implantação de Linha de Cuidado das populações com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), abarcando toda a complexidade da atenção à 
saúde dessa população, conforme prioridade apresentada nas Oficinas de 
Regionalização;

41.	Desenvolver diálogos com Conselho Nacional de Justiça, Tribunal de Jus-
tiça do Estado de São Paulo, Ministério da Saúde e Secretaria de Estado 
da Saúde/SP na busca de apoio financeiro, técnico e ético/político aos 
municípios paulistas no processo de desinstitucionalização dos pacientes 
egressos dos Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, bem 
como no estabelecimento dos novos fluxos para implantação da Política 
Antimanicomial do Poder Judiciário;

42.	Reivindicar a continuidade e o fortalecimento das políticas de promoção 
de equidade, ampliando e garantindo acesso, cuidado integral e participa-
ção das populações historicamente vulnerabilizadas: população negra, 
povos originários, pessoas privadas de liberdade, populações em situação 
de rua e população LGBTQIAPA+;

43.	Apoiar a implementação da Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares (PNPIC) no SUS, com recursos orçamentários fede-
rais, estaduais e municipais, garantindo apoio técnico aos Municípios, bem 
como incorporação de procedimentos de PICS na Tabela SUS - Sistema 
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de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos (SIGTAP) e no Sistema de 
Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB);

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

44.	Propor à SES reestruturação do Componente Especializado da Assis-
tência Farmacêutica (CEAF) por meio de estratégias discutidas de forma 
bipartite, resolutivas aos processos de trabalho que envolvem os municí-
pios, contemplando financiamento das ações, acesso oportuno aos medi-
camentos e cuidados em saúde;

45.	Reivindicar junto a SES a melhoria contínua do Programa Dose Certa;

46.	Estimular a adesão dos gestores municipais ao Centro Judiciário de Solu-
ção de Conflitos e Cidadania – CEJUSC/Saúde;

47.	 Apoiar os municípios para a execução das novas diretrizes da judicialização 
de medicamentos, bem como minimizar os impactos orçamentários das de-
mandas judiciais por meio de ações de ressarcimento encaminhadas aos 
entes estadual e federal conforme define a Portaria GM/MS nº 6212/2024;

48. Apoiar os municípios na implementação e envio de dados para a Base Na-
cional de Dados da Assistência Farmacêutica (BNAFAR), dando trans-
parência sobre acesso às tecnologias por meio dos painéis de monitora-
mento de aquisição, estoque e dispensação de medicamentos, vacinas e 
insumos estratégicos.
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Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo
“Dr. Sebastião de Moraes” - COSEMS/SP
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